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ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA REFERENTE À  AVALIAÇÃO
 DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS
1º QUADRIMESTRE DE 2017.
Aos quinze de maio de 2017, no Plenário da Câmara Municipal de Caraguatatuba, em atendimento ao disposto no parágrafo 
4º, art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar 101/2000 – a Prefeitura Municipal de Caraguatatuba, por 
sua Assessora Financeira, vem apresentar à Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal, o RESULTADO DA 
EXECUÇÃO DAS METAS FISCAIS DO 1º Quadrimestre de 2017.
Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art.9° ...
§ - 4º ATÉ O FINAL DOS MESES DE MAIO, SETEMBRO E FEVEREIRO, O PODER EXECUTIVO DEMONSTRARÁ E 
AVALIARÁ O CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DE CADA QUADRIMESTRE, EM AUDIÊNCIA PÚBLICA NA 
COMISSÃO REFERIDA NO § 1º DO ART. 166 DA CONSTITUIÇÃO OU EQUIVALENTE NAS CASAS LEGISLATIVAS 
ESTADUAIS E MUNICIPAIS.
A audiência Pública é um dos instrumentos de transparência da Gestão Fiscal, e deve ser amplamente divulgada, para que 
haja a devida participação popular na administração Pública.
Lei de Responsabilidade Fiscal
Da Transparência Pública
Art. 48 – SÃO INSTRUMENTOS DE TRANSPARENCIA DA GESTÃO FISCAL, AOS QUAIS SERA DADA AMPLA 
DIVULGAÇÃO, INCLUSIVE EM MEIOS ELETRÔNICOS DE ACESSO PÚBLICO OS PLANOS, ORÇAMENTOS 
E LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS, AS PRESTAÇÕES DE CONTAS E O RESPECTIVO PARECER 
PRÉVIO, O RELATORIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE GESTÃO FISCAL E AS VERSÕES 
SIMPLIFICADAS DESSES DOCUMENTOS.
CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS

Com relação ao cumprimento das Metas Fiscais, os principais objetivos da Audiência Pública são:
-	 Demonstrar as receitas arrecadadas no período, comparadas com sua previsão;
-	 Demonstrar as despesas realizadas executadas no exercício;
-	 Comparar as Receitas e Despesas do Exercício;
-	 Demonstrar e analisar as metas de Resultado Primário e Resultado Nominal;
-	 Comparar as Metas e as Dividas do Município;
-	 Avaliar os índices legais de aplicação de despesas com pessoal.

ANÁLISE DE RESULTADO BRUTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIO
O Resultado Bruto da Execução Orçamentária analisa os comportamentos das Receitas e das Despesas Orçamentárias. 
Conforme Demonstrativo, a Receita Bruta do Exercício comportou-se dentro das previsões contidas no PPA, na LDO e na 

LOA, conforme se demonstra a seguir:

RECEITAS PREVISÃO ANUAL
1º QUADRIMESTRE

RECEITAS CORRENTES 551.296.534,00 211.384.277,65
RECEITA TRIBUTARIA 123.947.714,00 52.339.003,71
REC. CONTRIBUIÇÕES 26.438.250,00 8.700.550,30
RECEITA PATRIMONIAL 16.892.552,00 3.033.890,45
TRANSF. CORRENTES 348.941.597,00 134.899.328,40
OUTRAS REC. CORRENTE 35.076.421,00 12.411.504,79
(CONTAS DEDUTORAS) 30.521.400,00 -12.965.661,99
RECEITA INTRA-ORÇAMENTARIA 20.080.000,00 6.137.887,14
RECEITAS DE CAPITAL 7.146.020,00 589.131,27
ALIENAÇÃO DE BENS 3.000,00 0,00
TRANSF. CAPITAL 7.143.020,00 589.131,27
TRANSF.INTERGOVERNAMENTAIS 0,00 0,00
TRANSF. DE CONVENIOS 0,00 0,00
TOTAL RECEITA 548.001.154,00 205.145.634,07

DESPESAS

DESPESA DESPESA FIXADA
ANUAL/ATUALIZADA

1º
QUADRIMESTRE
LIQUIDADA

DESPESAS CORRENTES 495.628.162,57 142.939.213,70
PESSOAL E ENCARGOS 215.437.853,00 71.772.903,57
JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 2.000,00 0,00
OUTRAS DESP.CORRENTES 280.188.309,57 71.166.310,13
DESPESA INTRA-ORÇAMENTARIAS 16.921.700,00 6.233.630,05
DESPESAS DE CAPITAL 53.956.868,96 4.470.613,71
RESERVA CONTINGÊNCIA 13.785.000,00 0,00
TOTAL DESPESA 580.291.731,53 153.643.457,46

RESULTADO
SUPERAVIT/DEFICIT 51.502.176,61

Pelo que vai demonstrado, houve superávit no resultado da Execução Orçamentária no valor de R$ 51.502.176,61 (Cinquenta 
e um milhões, Quinhentos e dois mil, Cento e setenta e Seis Reais e Sessenta e um centavos), no fechamento do 1º quadrimestre 
de 2017.
ANÁLISE DO RESULTADO PRIMÁRIO
Para perfeita análise do Resultado Primário, necessitamos conhecer os seguintes demonstrativos, nos termos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal:
RECEITA CORRENTE LIQUIDA: refere-se à Receita Bruta, reduzidas as receitas de valores e outros recursos financeiros 
(principal, juros, acessórios de dividas de terceiros recebidos);
DESPESA FISCAL LÍQUIDA: trata-se da Despesa Bruta, descartadas as despesas referente a empréstimos, financiamentos 
e outros recursos financeiros (principal, juros, acessórios da divida pagas);
RESULTADO PRIMÁRIO: apura a diferença entre a Receita Fiscal Liquida e a Despesa Fiscal Liquida, (receita e despesa 
bruta, excluídos os valores oriundos de receitas e despesas financeiras).
RESULTADO PRIMÁRIO

RECEITAS FISCAIS
PREVISTA 
QUADRIMESTRE

1º QUADRIMESTRE

Receitas Primarias Correntes 184.827.994,00 217.522.164,79
Receitas Primarias Capital 2.382.006,67 589.131,27
Dedução da receita -10.173.800,00 -12.965.661,99
Subtotal 177.036.200,67 205.145.634,07
(-) deduções : 5.631.850,67 3.033.890,45
Rend. aplic. Financeiras 5.630.850,67 3.033.890,45
Alienação de Ativos 1.000,00 0,00
I – TOTAL RECEITAS FISCAIS 171.404.349,70 202.111.743,62

DESPESAS FISCAIS
PREVISTA 
QUADRIMESTRE

1º QUADRIMESTRE

Despesas Correntes 170.849,954,19 149.172.843,75
Despesas de Capital 17.985.122,99 4.470.613,71
II -Reserva de contig. 4.595.000,00 0,00
Subtotal 193.430.077,78 153.643.457,46
(-) deduções 0,00 0,00
Juros e encargos 666,67 0,00
Amortização da Divida 1.811.666,67 926.967,99
III – TOTAL DESPESAS FISCAIS 191.617.743,84 152.716.489,47
IV – RESULTADO PRIMARIO 49.395.254,15

O Resultado: SUPERAVIT da Execução de R$ 49.395.254,15 (Quarenta e Nove Milhões, Trezentos e Noventa e Cinco Mil, 
Duzentos Cinquenta e Quatro Reais e Quinze Centavos), demonstra que durante o período, houve equilíbrio das metas de 
Resultado Primário previsto.
ANÁLISE DO RESULTADO NOMINAL
O Resultado Nominal evidencia as variações do estoque liquido da Divida de Longo Prazo (as dividas consolidada e fundada) 
e seu calculo utiliza a capacidade financeira para fazer face aos pagamentos das dividas.

RESULTADO NOMINAL Posição 31.12.2016
Posição 1º Quadrimestre

DIVIDA PÚBLICA
Consolidada 5.760.262,53 4.932.981,41
(-) Deduções 71.283.100,49 119.927.770,18
(+) Ativo Disponível 71.609.097,47 117.313.985,99
(+) Haveres Financeiros 3.197.642,65 3.177.391,63
(-) Resto a pagar processados 3.523.639,63 563.607,44

DIVIDA PÚBLICA LÍQUIDA -65.522.837,96 -114.994.788,77
PASSIVOS RECONHECIDOS 4.665.133,12 -2.170.992,82
DIVIDA FISCAL LÍQUIDA -70.187.971,08 -117.165.781,59
RESULTADO NOMINAL -46.977.810,51

DESPESAS COM PESSOAL
1º QUADRIMESTRE DE 2017

EXERCICIO ANTERIOR
1º
QUADRIMESTRE

RECEITA CORRENTE LIQUIDA 490.638.450,56 532.504.695,50
DESPESA COM PESSOAL 190.869.712,90 – 38,91% 209.161.469,77 – 39,27%
LIMITE PRUDENCIAL 95% 251.697.225,14 - 51,30% 273.174.908,79 – 51,30%
LIMITE LEGAL ART.20 LRF 264.944.763,30 - 54,00% 287.552.535,57 – 54,00%
EXCESSO A REGULARIZAR

Caraguatatuba, 15 de Maio de 2017.

DECRETO Nº 710, DE 14 DE JUNHO DE 2017.
 ”Dispõe sobre a revogação do Decreto Municipal nº 80, de 07 de maio de 2014.”
José Pereira de Aguilar Junior, Prefeito Municipal de Caraguatatuba, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, e,
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº. 8.080/90 e na Lei Federal nº. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), especialmente em seu art. 18, bem como o previsto pelas Portarias do Ministério da Saúde nº. 793, de 24 de 
abril de 2012 (Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência) e nº. 388, de 16 de maio de 2014;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº. 1.993/2011, especialmente em seu art. 2º;
considerando o disposto no processo administrativo nº. 8.384/2017, especialmente os pareceres técnicos da Secretaria 
Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e do Idoso;
DECRETA:
Art. 1o Fica revogado o Decreto Municipal nº 80, de 07 de maio de 2014, 	 que disciplina a forma de concessão de 
empréstimo dos equipamentos de tecnologia assistiva às pessoas com deficiência e aos idosos do Município de Caraguatatuba, 
ficando atribuída à Secretaria Municipal de Saúde a competência para fornecimento de tecnologia assistiva no âmbito deste 
município, de acordo com as diretrizes e parâmetros definidos por legislação específica e com a respectiva disponibilidade 
orçamentária e financeira.
Art. 2o Este Decreto entra em vigor nesta data, providenciando-se a sua publicação.
Caraguatatuba, 14 de junho de 2017.
José Pereira de Aguilar Junior 
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 711, DE 20 DE JUNHO DE 2017.
Declara de utilidade pública a entidade educacional “Primeiras Letras.”
JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR, Prefeito Municipal de Caraguatatuba, Estado de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e na forma do art. 2º, da Lei Municipal nº 1.244, de 30 de janeiro de 2006,
D E C R E T A:
Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a entidade educacional “Primeiras Letras”, inscrita no CNPJ sob  nº 
08.433.953/0001-55, com sede na Rua Nossa Senhora da Paz, nº 50, Centro, São Sebastião/SP.
Parágrafo único. A declaração de que trata o caput deste artigo é feita em conformidade com a autorização constante na Lei 
Municipal nº 2.343, de 07 de junho de 2017.
Art. 2º  A entidade deverá cumprir todas as determinações legais decorrentes de sua condição de utilidade pública, em 
especial as previstas na Lei Municipal nº 1.665, de 29 de abril de 2009.
Art. 3º  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Caraguatatuba, 20 de junho de 2017.
JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR
Prefeito Municipal
DECRETO Nº 712, DE 20 DE JUNHO DE 2017.
“Dispõe sobre suplementação de dotação do Orçamento do Município no exercício de 2017.”
JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR, Prefeito do Município de Caraguatatuba, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e de acordo com a autorização legislativa conferida pelo artigo 4º, da Lei Municipal nº 2.314, de 09 de 
dezembro de 2016 – Lei do Orçamento Anual de 2017.
D E C R E T A:
Art. 1º  Fica aberto um crédito de R$ 6.157.041,51 (seis milhões cento e cinquenta e sete mil quarenta e um reais e cinquenta 
e um centavos) suplementar ao Orçamento do Município no exercício de 2017, observando-se as classificações Institucionais, 
Econômicas e Funcionais Programáticas seguintes: 
Suplementação

Dotação Fonte Recurso Valor
036- 02.01.04.122.0008.2.018.339039
Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

01 50.000,00

088- 03.01.04.121.0009.2.021.339039
Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

01 180.000,00

091- 04.01.04.122.0010.2.022.319001
Aposentadorias e reformas

01 150.000,00

107- 04.01.04.122.0010.2.023.339030 
Material de consumo

01 50.000,00

110 - 04.01.04.122.0010.2.024.339039 
Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

01 500.000,00

150- 06.01.04.122.0012.2.027.339039
Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

01 250.000,00

219- 08.01.18.541.0027.2.195.449052 
Equipamentos e material permanente

01 1.200,00

295- 10.03.12.361.0034.2.049.319016 
Outras despesas variáveis - pessoal civil

01 60.000,00

389- 11.01.27.812.0043.2.063.319016
Outras despesas variáveis – pessoal civil

01 30.000,00

401– 11.01.27.812.0101.1.090.339030
Material de consumo

02 37.583,26

405- 11.01.27.812.0101.1.090.339039
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

02 52.416,74

423- 12.01.23.695.0042.2.092.319016
Outras despesas variáveis - pessoal civil

01 20.000,00

429- 12.01.23.695.0042.2.092.339039
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

01 300.000,00

433- 12.01.23.695.0064.2.093.339039
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

01 130.000,00

614- 14.01.10.301.0058.2.256.339039
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

05 1.500.000,00

626– 14.01.10.302.0084.2.259.339039
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

01 2.400.000,00

642- 14.02.10.122.0085.2.266.449052 
Equipamentos e material permanente

01 2.000,00

717- 19.01.04.122.0140.2.241.339039
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

01 30.000,00

816- 22.01.13.392.0072.2.077.339113 – FUNDACC
Obrigações patronais – intraorçamentário

04 15.000,00

819–22.01.13.392.0072.2.077.339014 – FUNDACC
Diárias – pessoal civil

04 8.000,00

825- 22.01.13.392.0072.2.077.339036 – FUNDACC
Outros serviços de terceiros – pessoa física

04 100.000,00

827- 22.01.13.392.0072.2.077.339039 – FUNDACC
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

04 290.841,51

TOTAL 6.157.041,51

Art. 2º  Os créditos suplementares ora abertos, serão cobertos com recursos que aludem o inciso  III  do § 1º, do artigo 43, da  
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964, assim discriminados: 
Anulação

Dotação Fonte Recurso Valor
042- 02.01.04.122.0008.2.018.339036 
Outros serviços de terceiros – pessoa física

01 50.000,00

053- 03.01.19.126.0104.1.144.339039
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

01 180.000,00

162- 06.01.15.451.0014.1.013.449051  
Obras e instalações

01 250.000,00

218- 08.01.18.541.0027.2.195.339039
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

01 1.200,00

244- 09.01.15.452.0030.2.044.339039
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

01 1.100.000,00

306- 10.03.12.361.0034.2.049.449051
Obras e instalações

01 60.000,00

387 - 11.01.27.812.0043.2.063.319011
Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil

01 30.000,00

421 - 12.01.23.695.0042.2.092.319011
Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil

01 20.000,00

432 - 12.01.23.695.0064.2.093.339036
Outros serviços de terceiros – pessoa física

01 30.000,00

577- 14.01.10.122.0058.2.071.319011
Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil

05 1.000.000,00

579- 14.01.10.301.0083.1.080.449051 
Obras instalações

01 1.400.000,00

589- 14.01.10.122.0058.2.071.339093
Indenizações e restituições

01 1.000.000,00

594- 14.01.10.122.0058.2.126.449052
Equipamentos e material permanente

01 2.000,00

620- 14.01.10.302.0084.2.257.319011  
Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil

05 500.000,00

730- 19.01.04.122.0140.2.153.339039 
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

01 30.000,00

TOTAL 5.653.200,00

Dotação Fonte Recurso Valor
Excesso de arrecadação: 61º jogos regionais da 2ª região esportiva 02 90.000,00
Excesso de arrecadação: Fundacc 04 413.841,51

TOTAL 503.841,51

Art. 3º  Este  Decreto entra  em  vigor   nesta  data, devendo  ser  providenciada  sua  publicação,  ficando convalidado no 
Plano Plurianual e na Lei das Diretrizes Orçamentárias vigentes.
Caraguatatuba, 20 de junho de 2017.
JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR 
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 713, DE 22 DE JUNHO DE 2017.
“Dispõe sobre alteração de membros do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência (COMDEFI), nomeado pelo Decreto 
nº 650/2017.”
JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR, Prefeito do Município de Caraguatatuba, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e,
CONSIDERANDO o memorando nº 752/2017 da Secretaria Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e do Idoso, 
solicitando a substituição de membros representantes do Poder Público no Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência 
- COMDEFI,
DECRETA:
 Art. 1º  Fica alterada a composição do CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - COMDEFI, nomeado 
pelo Decreto nº 650, de 06 de março de 2017, para se fazer constar a substituição dos seguintes membros representantes do 
Poder Público: 
I – Representantes da Secretaria Municipal de Educação:

Titular    : Adriana Cristina Bueno Coelho, RG nº 29.410.069-6, em substituição a Solani Oliveira Santos;
Suplente: Josiane Alcântara Fernandes, RG nº 41.684.712-2, em substituição a Gabriel Duarte Valino Gliosci.
II - Representantes da Secretaria Municipal de Esportes:
Titular    : Carlos Magno Ronconi, RG nº 15.179.711-0, em substituição a Marlene Marra Lainetti;
Suplente: Dilson Antonio dos Santos, RG nº 10.417.375-0, em substituição a Bárbara Cristina Chaves.
Art. 2º  O mandato dos membros ora nomeados será pelo período faltante dos membros substituídos, mantendo-se inalteradas 
as demais representações.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor nesta data, providenciando-se a sua publicação. 
Caraguatatuba, 22 de junho de 2017.
JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR 
Prefeito Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E DEFESAL CIVIL
ÓRGÃO AUTUADOR 26311
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO
Considerando o disposto no artigo 24 e incisos da Lei Federal nº 9.503 de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro;
O Secretário Municipal de Trânsito, no uso de suas atribuições, com fulcro no artigo 281 do Código de Trânsito Brasileiro, 
torna público, nos termos da Resolução do CONTRAN nº 404/12, a relação de Autos de Infração de Trânsito (AIT) que foram 
devolvidos pelo correio, notificando os proprietários dos veículos que, caso queiram, terão o prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar desta publicação, para oferecer defesa da autuação ou informar o condutor infrator.
A informação de condutor infrator aqui autorizada somente é cabível quando este não tiver sido identificado na lavratura do 
auto de infração.
PLACA AIT COD INFR DATA INFR
APX7890 F450087213 746-30 03/08/2017
BBA0251 F450085939 745-50 24/02/2017
BBB2297 F450088383 745-50 25/03/2017
BCM8505 B440303306 573-80 02/01/2017
BFN6185 F450092228 746-30 14/05/2017
BIU1757 B440306365 518-51 04/06/2017
BOE1542 B440305532 518-51 04/10/2017
BOK7563 B440306403 518-51 04/06/2017
BQA3239 B440306104 518-51 03/09/2017
BQD1003 B440284434 545-22 01/01/2017
BRE4852 F450089163 745-50 04/02/2017
BWH3828 B440305074 574-63 03/10/2017
CCL9011 F450090391 745-50 17/04/2017
CEF0071 F450090459 745-50 19/04/2017
CEP7653 F450085249 745-50 16/02/2017
CEZ3182 F450089194 745-50 04/03/2017
CGM8151 F450092283 745-50 15/05/2017
CJG9396 F450089797 746-30 04/12/2017
CJQ4339 B440301490 604-12 23/01/2017
CLA8407 B440232048 518-51 05/11/2017
CNY2613 B440303384 552-50 27/02/2017
CPH5033 B440306614 518-51 18/04/2017
CRN5237 F450092799 745-50 24/05/2017
CSI3227 F450090714 745-50 23/04/2017
CSW9089 B440300145 518-51 05/04/2017
CXC7027 B440308658 518-51 28/04/2017
CXC7027 F450089527 745-50 04/08/2017
CYC8558 B440304839 736-62 13/04/2017
CYC9386 B440307159 518-51 17/03/2017
DCC4716 F450090487 745-50 20/04/2017
DCF7371 B440303855 518-51 19/02/2017
DDT8832 B440291448 518-51 04/03/2017
DHI7182 B440302839 573-80 02/12/2017
DHZ6857 B440307086 518-51 04/06/2017
DKS0159 F450088497 745-50 25/03/2017
DKS0159 B440305654 518-51 15/04/2017
DKY5273 F450089460 746-30 04/07/2017
DLF1885 F450090119 746-30 15/04/2017
DME3087 F450088449 745-50 24/03/2017
DMI5361 B440306708 519-30 22/04/2017
DMJ3751 F450090994 746-30 26/04/2017
DMJ3751 F450092061 745-50 05/11/2017
DMJ3751 B440305705 518-51 05/05/2017
DNT3584 F450089609 746-30 04/09/2017
DSA3093 F450089715 745-50 04/10/2017
DSL8072 F450091384 745-50 05/01/2017
DSZ0477 F450085223 745-50 1702/2017
DSZ2744 B440305482 518-51 04/12/2017
DTS6320 B440306384 763-31 04/06/2017
DWD7527 F450084519 745-50 02/06/2017
DWD7527 F450084545 745-50 02/08/2017
DWL9319 B440307430 518-51 27/03/2017
DXH4761 B440302060 518-51 20/04/2017
EDP7928 F450089942 745-50 13/04/2017
EEH5260 P000025307 763-31 02/02/2017
EEH5260 B440303073 736-62 24/01/2017
EEI7940 B440307453 604-12 15/04/2017
EFZ8010 F450090479 745-50 20/04/2017
EIJ4876 F450091531 745-50 05/01/2017
EKR9077 B440305384 763-31 31/03/2017
EKW1758 P000025335 763-31 20/03/2017
EMR3928 F450091165 745-50 28/04/2017
EMR3928 F450091125 745-50 28/04/2017
EMR3928 F450091190 746-30 28/04/2017
EQK1451 B440307856 538-00 26/04/2017
EQX7440 B440306642 518-51 20/04/2017
EQX7440 F450088078 745-50 17/03/2017
EQX7440 F450087927 745-50 17/03/2017
EQX7440 F450088591 745-50 26/03/2017
EQX7440 F450088207 746-30 22/03/2017
EQX7440 F450086000 745-50 24/02/2017
EQX7440 F450085926 745-50 24/02/2017
EQX7440 F450085776 745-50 23/02/2017

EQX7440 F450088900 745-50 31/03/2017
EQX7440 F450089000 745-50 04/01/2017
EQX7440 F450088921 745-50 04/01/2017
EQX7440 F450088923 745-50 04/01/2017
EQX7440 F450089116 746-30 04/02/2017
EQX7440 F450089237 747-10 04/04/2017
EQX7440 F450087873 746-30 16/03/2017
EQX7440 F450087877 745-50 16/03/2017
EQX7440 F450087850 745-50 16/03/2017
EQX7440 F450087849 745-50 16/03/2017
EQX7440 B440300130 723-40 03/08/2017
EQX7440 F450088272 745-50 23/03/2017
EQX7440 F450088245 746-30 22/03/2017
EQX7440 F450088155 745-50 21/03/2017
EQX7440 F450088188 745-50 21/03/2017
EQX7440 F450085170 745-50 15/02/2017
ESC1748 B440307671 596-70 17/03/2017
ETI4871 F450089346 745-50 04/05/2017
ETW2081 B440307928 518-51 26/04/2017
ETW2081 B440305844 518-51 03/01/2017
ETW2081 B440304411 763-31 27/02/2017
ETW2359 F450087404 745-50 03/11/2017
EUQ6721 F450090995 745-50 26/04/2017
EVI7132 B440301119 763-31 13/02/2017
EXB9954 F450091203 745-50 29/04/2017
EXS2470 P000006594 555-00 03/02/2017
EYC8630 F450091809 745-50 05/07/2017
EYD3924 F450090973 745-50 25/04/2017
EYF4809 F450090903 745-50 24/04/2017
EYJ8021 B440307173 518-51 17/03/2017
EZB6166 B440303906 555-00 26/02/2017
FAA1380 F450090012 745-50 15/04/2017
FAE4537 F450090536 745-50 20/04/2017
FDM1250 F450091977 745-50 05/10/2017
FDO0008 F450091609 745-50 05/04/2017
FFV4144 B440305948 518-51 03/05/2017
FHD8856 B440308607 518-51 28/04/2017
FHM3140 B440306535 554-12 05/11/2017
FIA6527 F450088494 745-50 25/03/2017
FIZ2082 F450088116 745-50 20/03/2017
FIZ2966 B440305140 518-51 03/07/2017
FKI6352 B440307572 518-51 23/03/2017
FLB6313 B440303806 763-31 17/02/2017
FLH6541 F450084640 745-50 02/08/2017
FLM9820 P000006675 763-31 15/04/2017
FMV3668 F450089995 745-50 14/04/2017
FUY5807 B440301872 763-31 27/01/2017
FVU1480 B440308197 518-51 22/04/2017
FYT6044 F450089615 746-30 04/09/2017
FZR6458 F450091991 745-50 05/10/2017
GAZ8660 F450089427 745-50 04/08/2017
GBY0833 F450085458 745-50 18/02/2017
GEB2150 F450092800 745-50 24/05/2017
GVG2064 B440306377 518-51 04/06/2017
HAM7676 B440307409 518-51 25/03/2017
HBW1460 F450091343 745-50 30/04/2017
HHM9222 F450089588 745-50 04/10/2017
HLR1785 F450093038 745-50 26/05/2017
HNN6915 B440306172 518-51 13/03/2017
HNP7756 F450089481 745-50 04/07/2017
JEB3096 B440304841 605-01 17/04/2017
JKN7384 F450088376 745-50 24/03/2017
JSY1241 B440305918 518-51 03/03/2017
KNE8255 B440306013 554-12 03/07/2017
KRB1111 F450085343 745-50 17/02/2017
KWJ2523 B440307702 545-21 19/03/2017
KWV4303 F450088680 745-50 27/03/2017
LIC0498 F450086350 746-30 27/02/2017
LSX2706 B440284435 653-00 01/01/2017
MTB4952 F450079895 746-30 15/11/2017
MTB4952 F450079463 745-50 11/08/2016
NXP0246 F450088414 745-50 25/03/2017
NYL7250 F450087079 745-50 03/06/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E DEFESAL CIVIL
ÓRGÃO AUTUADOR 26311
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO
Considerando o disposto no artigo 24 e incisos da Lei Federal nº 9.503 de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro;
O Secretário Municipal de Trânsito, no uso de suas atribuições, com fulcro no artigo 281 do 
Código de Trânsito Brasileiro, torna público, nos termos da Resolução do CONTRAN nº 404/12, 
a relação de Autos de Infração de Trânsito (AIT) que foram devolvidos pelo correio, notificando 
os proprietários dos veículos que, caso queiram, terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar desta 
publicação, para interporem recurso.
PLACA AIT COD INFR DATA INFR VALOR
AKH-1396 F450079454 745-50 02/11/2017 130,16
ANV-5625 N440041945 500-20 25/04/2017 104,13
ANZ-0712 F450089676 746-30 10/11/2017 195,23
ARF-0274 F450088667 746-30 27/03/2017 156,18
ARF-0274 F450088344 745-50 24/03/2017 104,13
ARF-0274 F450084717 746-30 10/02/2017 156,18
BLG-4261 B440302891 518-51 17/01/2017 156,18
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BOK-7563 B440303692 518-51 13/02/2017 156,18
BQD-1003 B440284434 545-22 01/01/2017 156,18
BQR-4180 B440303356 561-43 09/02/2017 156,18
BRM-1221 B440303574 518-51 05/02/2017 156,18
BRO-8136 F450086250 746-30 26/02/2017 156,18
BRV-6309 N440042003 500-20 01/01/2017 156,18
BUM -5997 B440298697 552-50 24/12/2017 130,16
BWI-3695 B440303883 518-51 21/02/2017 156,18
CIO-1404 B440304191 518-51 26/02/2017 156,18
CLN-5919 B440307154 518-51 15/03/2017 156,18
CNW-6290 F450085550 745-50 18/02/2017 104,13
CSE-5673 F450088597 746-30 26/03/2017 156,18
DCK-8981 B440304132 762-50 26/02/2017 234,80
DFQ-9826 B440301268 554-14 10/01/2017 156,18
DHH-6203 F450087280 745-50 09/03/2017 104,13
DHI-7182 B440302839 573-80 12/02/2017 234,78
DHV-6192 F450084877 745-50 11/02/2017 104,13
DJF-0246 B440306173 518-51 13/03/2017 156,18
DJQ-4127 F450087535 745-50 11/03/2017 104,13
DKS-0159 F450088497 745-50 25/03/2017 104,13
DOT-2445 F450080839 745-50 27/11/2017 130,16
DUQ-4309 F450080963 746-30 01/12/2017 195,23
DVL-1292 F450086268 745-50 26/02/2017 104,13
DVU-1570 F450087861 745-50 16/03/2017 104,13
DXB-2711 F450086657 745-50 01/03/2017 104,13
DXC-6441 B440303658 518-51 09/02/2017 156,18
DXI2720 B440304435 556-80 11/03/2017 156,18
EEZ-9253 F450084808 745-50 11/02/2017 104,13
EFN-5304 F450088672 745-50 27/03/2017 104,13
EFT-6584 F450088683 745-50 27/03/2017 104,13
EGG-1044 F450087023 745-50 05/03/2017 104,13
EIJ-7174 B440302469 554-14 07/02/2017 156,18
EJE-1005 F450085920 745-50 24/02/2017 104,13
EKH-4052 N440042287 500-20 31/01/2017 104,13
ELV-9615 B440305173 518-51 07/03/2017 156,18
EQX-7440 F450087775 746-30 15/03/2017 156,18
EQX-7440 F450088207 74630 22/03/2017 156,18
EQX-7440 F450088245 746-30 22/03/2017 156,18
EQX-7440 F450088272 745-50 23/03/2017 104,13
EQX-7440 F450087774 745-50 15/03/2017 104,13
EQX-7440 F450088188 745-50 21/03/2017 104,13
EQX-7440 F450087927 745-50 17/03/2017 104,13
EQX-7440 F450087850 745-50 16/03/2017 104,13
EQX-7440 F450087789 746-30 15/03/2017 156,18
EQX-7440 F450088078 745-50 17/03/2017 104,13
ESM-6243 F450088484 745-50 26/03/2017 104,13
ETF-7769 B440301736 763-32 19/01/2017 234,78
EVE-1249 B440302297 554-12 17/01/2017 156,18
EVK-4944 F450086907 745-50 04/03/2017 104,13
EVM-3848 B440305171 518-51 07/03/2017 156,18
EXB-8707 F450086273 745-50 26/02/2017 104,13
EYF-5753 F450086436 745-50 01/03/2017 104,13
EZB-6166 B440304183 555-00 26/02/2017 104,13
EZB-6166 B440303906 555-00 26/02/2017 104,13
FAA-1799 B440302180 518-51 13/01/2017 156,18
FDX-7249 P000026757 554-12 27/01/2017 156,18
FHG-9623 F450086052 745-50 26/02/2017 130,16
FHG-9623 F450087105 745-50 06/03/2017 104,13
FJH-0646 B440304173 556-80 26/02/2017 156,18
FLM-9762 B440302461 546-00 31/01/2017 104,13
FLM-9762 B440276527 605-02 15/01/2017 234,78
FLM-9762 N440042356 500-20 31/01/2017 104,13
FMH-9651 F450084963 745-50 14/02/2017 104,13
FNC-9061 B440306022 554-12 07/03/2017 156,18
FQH-5987 B440302919 552-50 20/01/2017 104,13
FQS-8195 B440300446 555-00 08/01/2017 104,13
FUP-9264 F450085834 745-50 22/02/2017 104,13
GAM-0680 B440302601 518-51 17/01/2017 156,18
GDP-2076 P000026425 518-51 27/01/2017 156,18
GFG-9045 F450085582 745-50 19/02/2017 104,13
GGQ-0330 B440303209 555-00 29/01/2017 104,13
GIH-7674 B440303979 554-12 10/03/2017 156,18
HAM-7676 P000026996 518-51 21/02/2017 156,18
IZM-8001 N440041676 500-20 29/11/2016 234,78
JIS-5384 F450088067 745-50 18/03/2017 104,13
JYX-9093 F450082757 746-30 01/01/2017 195,23
KCY-9498 F450084210 745-50 30/01/2017 104,13
KRB-1111 F450085343 745-50 17/02/2017 104,13
KRB-1111 F450085360 745-50 17/02/2017 104,13
KVY-1041 B440279498 552-50 10/03/2017 104,13
KWJ-3771 B440306044 762-51 09/03/2017 234,78
KXR-1133 F450087710 745-50 14/03/2017 104,13
LLU-3049 F450086909 746-30 04/03/2017 156,18
MJB-3825 F450087256 746-30 09/03/2017 156,18
MMJ-2970 B440301146 518-51 17/02/2017 156,18
OFB-4015 F450088211 745-50 22/03/2017 104,13
OME-9712 F450086027 745-50 25/02/2017 104,13
OPI-7422 F450089276 745-50 04/04/2017 104,13
OQD-0200 F450087363 745-50 10/03/2017 104,13
OQJ-5235 F450085334 745-50 17/02/2017 104,13
OQW-5602 P000027061 518-51 26/02/2017 156,18
PXB-4344 N440041834 745-50 19/12/2017 104,13
CONVOCAÇÃO – PROGRAMA EMERGENCIAL DE AUXILIO DESEMPREGO

FICAM CONVOCADOS (AS) OS RELACIONADOS ABAIXO, INSCRITOS (AS) NO PROGRAMA EMERGENCIAL 
DE AUXILIO DESEMPREGO, PARA ADESÃO AO PROGRAMA NAS ATIVIDADES DE ROÇADA MANUAL E 
MECÂNICA, LIMPEZA DE VALAS, CAPINA DE VIAS PÚBLICAS, VARRIÇÃO DE PRAIAS E VIAS PÚBLICAS, 
PINTURA DE VIAS PÚBLICAS, MANUTENÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS E LIMPEZA DE PRÓPRIOS PÚBLICOS 
EM SUBSTITUIÇÃO, CONFORME DISPOSTO NO CHAMAMENTO PUBLICO. SOMENTE SERÃO INCLUIDOS 
NO PROGRAMA EMERGENCIAL DE AUXILIO DESEMPREGO OS INSCRITOS QUE ENCONTRAM-SE 
COMPROVADAMENTE DESEMPREGADOS OU SEM OPORTUNIDADE DE TRABALHO, E NÃO SEJAM 
BENEFICIÁRIOS DO SEGURO-DESEMPREGO, DA PREVIDÊNCIA SOCIAL PÚBLICA OU PRIVADA OU 
DE QUALQUER OUTRO PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO FINANCEIRO, ESTAR INSCRITO NO PAT, 
RESIDIR NO MUNICIPIO DE CARAGUATATUBA, SER MAIOR DE 17 ANOS E ACEITAR OS TERMOS DO 
REFERIDO PROGRAMA, QUE SERÁ COMPROVADO PELA APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA DA CARTEIRA 
DE TRABALHO E PREVIDENCIA SOCIAL E DEMAIS DOCUMENTOS QUE NÃO CONSTAM NA FICHA DE 
INSCRIÇÃO, BEM COMO, CONSULTA AOS ORGÃOS COMPETENTES, EM CONFORMIDADE COM O DECRETO 
Nº 627/2017. O PRAZO DE APRESENTAÇÃO SERÁ DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, IMPRORROGÁVEIS, A SABER, 
NOS DIAS 30 DE JUNHO, 03 E 04 DE JULHO DE 2017. APÓS A PUBLICAÇÃO, DEVENDO COMPARECER À 
DIVISÃO DE    RECURSOS HUMANOS, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, SITUADA À RUA 
SIQUEIRA CAMPOS, Nº 44, CENTRO, CARAGUATATUBA – SP, NO HORÁRIO DAS 09:00 ÀS 12:00 E DAS 13:30 
ÀS 16:00 HORAS, PARA PARTICIPAR DO PROCESSO DE COMPROVAÇÃO DE DOCUMENTOS. NÃO TENDO 
SIDO REGISTRADA A PRESENÇA DO (A) CONVOCADO (A), APÓS DECORRIDO O PRAZO FIXADO, SERÁ  
CONVOCADO O (A) O SEGUINTE DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO.

Class. NOME CPF Data de 
Nascimento IDADE

Filhos 
(menores de 
16 anos)

514 NADIA PEREIRA DE ALMEIDA 40576090832 01/11/1990 26 02

515
ANA CLAUDIA DOS SANTOS DE 
MOURA SILVA 39523338838 12/11/1990 26

02

516 ALINE DOS SANTOS MELLO 38386846801 15/11/1990 26 02

517
LIDIANA APARECIDA DA SILVA 
GOMES 40832345806 09/12/1990 26

02

518
JESSICA PAIVA OLIVEIRA 
NASCIMENTO 38697495806 14/12/1990 26

02

519 ELANDIA PEREIRA GONÇALVES 40145807843 19/12/1990 26 02
520 JESSICA ALVES LOIOLA CRUZ 39590084818 02/03/1991 26 02
521 MIRIAN DA SILVA DOS SANTOS 39325285819 16/03/1991 25 02

522
ANGELICA CIBELLE GOMES DA 
SILVA 41634696808 03/04/1991 25

02

523 ERLANE DE FRANÇA SILVA 09492044471 21/05/1991 25 02
524 FELIPE DE LIMA ALBA 42454369800 01/08/1991 25 02
525 GRAZIELLE NUNES DE SOUZA 42428361805 17/09/1991 25 02
526 MIRIAM DARIO ALVES 42724960858 31/10/1991 25 02
527 JÉSSICA VIEIRA CAMILO 37458992883 04/01/1992 25 02
528 NATHALIA GUIDA DE SOUZA 40404309801 07/01/1992 25 02
529 ADEMIR BARBOSA DA SILVA 10328916617 02/02/1992 25 02
530 ROSEMARY DOS SANTOS DE SOUZA 40800349890 22/02/1992 25 02
531 JESSICA BEATRIZ CABRAL SIMOES 42027007830 07/03/1992 25 02
532 RILLITY FORTE SOUZA 40248333836 19/03/1992 24 02
533 TAMARA MARIA DE OLIVEIRA 41004185820 06/04/1992 24 02
534 RACHEL VAZ TAVARES DA SILVA 31851435824 18/04/1992 24 02
535 PATRICIA LOPES DE ABREU 41530664861 03/06/1992 24 02
536 LUCIANO DE SOUZA DOS SANTOS 23730459821 07/07/1992 24 02
537 PABLO HENRIQUE CAMPOS 23556696860 29/07/1992 24 02
538 RENATA BARRETO DE MENEZES 39971079801 22/08/1992 24 02

CARAGUATATUBA, 26 DE JUNHO DE 2017.
RICARDO SUÑER ROMERA NETO 
Secretário Municipal de Administração
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Divisão de Recursos Humanos
Seção de Cadastro e Registros
CONVOCAÇÃO
FICAM CONVOCADOS(AS)  OS(AS) CANDIDATOS(AS)  ABAIXO, APROVADOS(AS) NO CONCURSO 
PÚBLICO EDITAL 001/2016 PARA OS CARGOS DESCRITOS ABAIXO, PARA NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, IMPRORROGÁVEIS, A SABER NOS DIAS 03, 04 E 05 DE JULHO DE 2017, APÓS A PUBLICAÇÃO, A 
COMPARECER À DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
SITUADA À RUA SIQUEIRA CAMPOS, Nº 44, CENTRO, CARAGUATATUBA – S.P., NO HORÁRIO DAS 09:00 
ÀS 16:00 HORAS, PARA PARTICIPAR DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO À NOMEAÇÃO ANALISADO PELA 
COMISSÃO DE DOCUMENTOS. NÃO TENDO SIDO REGISTRADA A PRESENÇA DO(A) CANDIDATO(A) 
CLASSIFICADO(A), APÓS DECORRIDO O PRAZO FIXADO, SERÁ  CONVOCADO O(A) CANDIDATO(A) 
SEGUINTE DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO.

 PROFESSOR ADJUNTO
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO IDENTIDADE
35 ANGELO AUGUSTO DOS SANTOS DE OLIVEIRA 348945383            
CARAGUATATUBA, 26 DE JUNHO DE 2017.
RICARDO SUÑER ROMERA NETO 
Secretário Municipal de Administração
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA
C O N V O C A Ç Ã O
FICA CONVOCADO O ESTAGIÁRIO ABAIXO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 10489/2017 REALIZADO 
NO MES DE MAIO, PARA NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, IMPRORROGÁVEIS, CONTADOS DA DATA 
DA PRESENTE PUBLICAÇÃO, COMPARECER À DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, SITUADA À AV. SIQUEIRA CAMPOS, Nº 44, CENTRO, CARAGUATATUBA – 
SP, NO HORÁRIO DAS 09h00min ÀS 16h30min, A FIM DE TOMAR CIÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 
PARA A CELEBRAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO E TERMO DE COMPROMISSO – SEM VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO. NÃO TENDO SIDO REGISTRADA A PRESENÇA DE QUALQUER DOS CHAMADOS, DEPOIS DE 
DECORRIDO O PRAZO FIXADO, SERÁ CONVOCADO O CANDIDATO SEGUINTE DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO.  

DIREITO – PROCESSO 10489 (MAIO)
Nome RG Classificação

FELIPE FIORATTE MARCIANO 46515313-6 11º

CARAGUATATUBA, 27 DE JUNHO DE 2017     
RICARDO SUÑER ROMERA NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Av. Siqueira Campos 
– Bairro Sumaré – Lote 09 – Quadra 09 - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 02.025.009 - neste município de 
Caraguatatuba-SP, a executar os serviços de construção de muro e limpeza de terreno, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena 
de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O intimado poderá 
pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ autuado, sob o auto nº. 05925, cujo 
valor da multa é de R$ 1.656,00, constante do Processo Interno nº. 11.431/2017. O recurso interposto deverá ser entregue no 
Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, 
Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Av. Antonio Telles 
da Silva – Loteamento Jd. Stela Maris – Lote 3 – Quadra “A” - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 06.020.014 - 
neste município de Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de construção de muro, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de 
serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O intimado poderá 
pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ autuado, sob o auto nº. 12317, cujo 
valor da multa é de R$ 900,00, constante do Processo Interno nº. 11.433/2017. O recurso interposto deverá ser entregue no 
Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, 
Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Tetsuo Watanabe 
– Loteamento Jardim do Sol G3 – Lote 28 - Quadra “D” - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 08.314.028 - neste 
município de Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de construção de calçada nos padrões de acessibilidade, no prazo de 
20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura 
Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ 
autuado, sob o auto nº. 8723, cujo valor da multa é de R$ 1.645,00, constante do Processo Interno nº. 11.436/2017. O recurso 
interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua 
Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 
526, III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua José 
Lopes de Andrade – Bairro Morro do Algodão - Loteamento Rec. Juqueriquerê – Lote 19 - Quadra “G” - identificado no 
cadastro da Prefeitura sob o nº. 09.362.021 - neste município de Caraguatatuba-SP, a executar os serviços de construção 
e regularização de calçada nos padrões de acessibilidade, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras 
medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, 
no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ autuado, sob o auto nº. 8574, cujo valor da multa é de 
R$ 3.948,00, constante do Processo Interno nº. 11.440/2017. O recurso interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, 
na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP 
- CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA 
DE URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 
526, III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Falcão 
– Loteamento Jardim Gaivotas – Lote 3 - Quadra “M” - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 05.100.003 - neste 
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PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA 
DE URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 
526, III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Av. José 
Herculano – Bairro Praia das Palmeiras – Lote 2 - Quadra “G” - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 09.079.002 
- neste município de Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de desobstrução de passeio (poda da cerca viva), no prazo de 
20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura 
Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/
autuado, sob o auto nº. 5519, cujo valor da multa é de R$ 1.881,63, constante do Processo Interno nº. 11.755/2016. O recurso 
interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua 
Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Nelson Fagundes 
da Rosa nº 183 – Bairro Ponte Seca – identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 01.286.016 - neste município de 
Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de desobstrução de passeio – retirar o poste de concreto do passeio público, no prazo 
de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura 
Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ 
autuado, sob o auto nº. 05564, cujo valor da multa é de R$ 1.881,63, constante do Processo Interno nº. 11.900/2016. O recurso 
interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua 
Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Av. Pedro Reginaldo 
da Costa – Bairro Praia das Palmeiras – Loteamento Balneário Golfinhos - Lote 57 - Quadra “B” - identificado no cadastro da 
Prefeitura sob o nº. 09.062.045 - neste município de Caraguatatuba-SP, a executar os serviços de limpeza de terreno, no prazo 
de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura 
Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/
autuado, sob o auto nº. 5514, cujo valor da multa é de R$ 1.512,00, constante do Processo Interno nº. 11.905/2016. O recurso 
interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua 
Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, 
III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Nereu de 
Oliveira Ramos – Bairro Massaguaçu – Lote 7 - Quadra “H” – identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 08.135.007 - 
neste município de Caraguatatuba-SP, a executar os serviços de adequação de calçada nos padrões de acessibilidade, no prazo 
de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura 
Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ 
autuado, sob o auto nº. 05431, cujo valor da multa é de R$ 1.515,00, constante do Processo Interno nº. 11.910/2016. O recurso 
interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua 
Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA 
DE URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 
526, III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Doze 
– Travessão – Lote 22 - Quadra “P” - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 09.505.005 - neste município de 
Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de construção de construção de calçada nos padrões de acessibilidade, no prazo de 
20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura 
Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/
autuado, sob o auto nº. 05839, cujo valor da multa é de R$ 500,00, constante do Processo Interno nº. 15.278/2016. O recurso 
interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua 
Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA 
DE URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 
526, III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Falcão 
– Bairro Gaivotas – Unid. 08 - Lote P/20 e 21 - Quadra “J” – identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 05.094.047 - 
neste município de Caraguatatuba-SP, a deixar de escoar esgoto para a via pública (águas servidas em via pública), no prazo 
de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura 
Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ 
autuado, sob o auto nº. 06097, cujo valor da multa é de R$ 948,39, constante do Processo Interno nº. 15.310/2016. O recurso 
interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua 
Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, 
III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Epitácio 
Pessoa – Poiares – Lote 11 - Quadra 61 – identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 05.077.012 - neste município de 
Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de adequação de calçada nos padrões da Lei de Acessibilidade, no prazo de 20 (vinte) 
dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O 
intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ autuado, sob o 
auto nº. 12622, cujo valor da multa é de R$ 1.645,00, constante do Processo Interno nº. 15.991/2017. O recurso interposto 
deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz 
Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA 
DE URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 
526, III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua L com 
a Av. Thereza Albino Chacon – Jardim das Palmeiras – Lote 5 - Quadra 22 – identificado no cadastro da Prefeitura sob o 
nº. 09.027.005 - neste município de Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de construção de calçada nos padrões da Lei de 
Acessibilidade, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis 
por parte desta Prefeitura Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta 
publicação. Imóvel intimado/ autuado, sob o auto nº. 12372, cujo valor da multa é de R$ 6.333,25, constante do Processo 
Interno nº. 15.992/2017. O recurso interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância 
Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, 
III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Pica-Pau 
– Jardim Gaivotas – Lote 24 - Quadra K – identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 05.174.024 - neste município de 
Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de construção de calçada nos padrões da Lei de Acessibilidade, no prazo de 20 (vinte) 
dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O 
intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ autuado, sob o 
auto nº. 08744, cujo valor da multa é de R$ 2.303,00, constante do Processo Interno nº. 15.993/2017. O recurso interposto 
deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz 
Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Avenida Cardeal - 
Jardim Gaivotas II – Lote P/8 - Quadra “G” – identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 05.170.041- neste município de 
Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de adequação de calçada nos padrões da Lei de Acessibilidade, no prazo de 20 (vinte) 
dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O 

PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Francisco Moura 
Rolim – Loteamento Jardim Caraguá – Bairro Martim de Sá – Lote 7 - Quadra “A” – identificado no cadastro da Prefeitura 
sob o nº. 06.020.020 - neste município de Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de construção de calçada nos padrões da 
Lei de Acessibilidade, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais 
cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta 
publicação. Imóvel intimado/ autuado, sob o auto nº. 12301, cujo valor da multa é de R$ 1.974,00, constante do Processo 
Interno nº. 15.998/2017. O recurso interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância 
Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.

PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Doze – Travessão 
– Lote 22 - Quadra “P” - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 09.505.005 - neste município de Caraguatatuba-SP, 
a executar os serviços de construção de muro e limpeza de terreno, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas 
outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O intimado poderá pleitear seus 
direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/autuado, sob o auto nº. 06463, cujo valor da 
multa é de R$ 900,00, constante do Processo Interno nº. 18.093/2016. O recurso interposto deverá ser entregue no Setor 
de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, 
Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA 
DE URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 
526, III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Av. Orlando 
Alves de Souza – Bairro Perequê Mirim - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 09.349.041 - neste município de 
Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de regularização de calçada nos padrões de acessibilidade, no prazo de 20 (vinte) 
dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O 
intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/autuado, sob o 
auto nº. 06759, cujo valor da multa é de R$ 1.515,00, constante do Processo Interno nº. 23.754/2016. O recurso interposto 
deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz 
Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Três nº 219 – 
Loteamento Parnaso – Lote 10 – Quadra “I” - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 07.309.010 - neste município 
de Caraguatatuba-SP, a executar os serviços de construção de calçada nos padrões de acessibilidade, no prazo de 20 (vinte) 
dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. 
O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ autuado, sob 
o auto nº. 06894 cujo valor da multa é de R$ 5.681,25, constante do Processo Administrativo nº. 25.263/2016. O recurso 
interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua 
Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Salesópolis– 
Bairro Travessão – Lote 8 – Quadra “E” - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 09.550.008 - neste município de 
Caraguatatuba-SP, a executar os serviços de construção de muro e limpeza de terreno, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de 
serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O intimado poderá 
pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ autuado, sob o auto nº. 06780 
cujo valor da multa é de R$ 1.902,00, constante do Processo Administrativo nº. 25.269/2016. O recurso interposto deverá ser 
entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, 
nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA 
DE URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o 
artigo 526, III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Av. 
Brasília – Loteamento Jardim Jaqueira – Lote 24 – Quadra “A” - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 05.210.037 
- neste município de Caraguatatuba-SP, a executar os serviços de regularização de calçada nos padrões de acessibilidade, 
no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta 
Prefeitura Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel 
intimado/ autuado, sob o auto nº. 06990 cujo valor da multa é de R$ 1.515,00, constante do Processo Administrativo nº. 
27.078/2016. O recurso interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária 
de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA 
DE URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 
526, III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Av. Cândida 
Souza – Loteamento Jardim Porto Novo 4 - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 09.213.002 - neste município de 
Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de adequação calçada nos padrões de acessibilidade, no prazo de 20 (vinte) dias, sob 
pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O intimado 
poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/autuado, sob o auto nº. 
06498, cujo valor da multa é de R$ 1.515,00, constante do Processo Interno nº. 27.583/2016. O recurso interposto deverá ser 
entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, 
nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, 
III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Av. Nilo Braga 
Garcez – Loteamento Jardim Itamar – Lote 6 - Quadra 24A – identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 06.039.044 - 
neste município de Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de construção de calçada, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de 
serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O intimado poderá 
pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ autuado, sob o auto nº. 08347, cujo 
valor da multa é de R$ 2.467,50, constante do Processo Interno nº. 3.459/2017. O recurso interposto deverá ser entregue no 
Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, 
Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA 
DE URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o 
artigo 526, III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua 
Geralda Conceição Alves – Bairro Morro do Algodão - Lote 2 - Quadra “A” – identificado no cadastro da Prefeitura sob 
o nº. 09.356.002 - neste município de Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de construção de calçada acessível, no prazo 
de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura 
Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ 
autuado, sob o auto nº. 08210, cujo valor da multa é de R$ 1.818,00, constante do Processo Interno nº. 4.734/2017. O recurso 
interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua 
Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Tetsuo Watanabe 
– Loteamento Jardim do Sol G2 - Lote 19 - Quadra “D” – identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 08.269.019 - neste 
município de Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de construção de calçada nos padrões de acessibilidade, no prazo de 
20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura 
Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ 
autuado, sob o auto nº. 08439, cujo valor da multa é de R$ 1.645,00, constante do Processo Interno nº. 4.737/2017. O recurso 
interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua 
Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.

município de Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de construção de calçada nos padrões de acessibilidade, no prazo de 
20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura 
Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/
autuado, sob o auto nº. 8711, cujo valor da multa é de R$ 2.303,00, constante do Processo Interno nº. 11.448/2017. O recurso 
interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua 
Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.

intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado/ autuado, sob o 
auto nº. 12175, cujo valor da multa é de R$ 1.151,50, constante do Processo Interno nº. 15.996/2017. O recurso interposto 
deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz 
Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
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PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, 
III, da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Candida 
dos Prazeres de Moura – Bairro Pontal de Santa Marina – Lote 16 - Quadra 31A - identificado no cadastro da Prefeitura 
sob o nº. 09.755.016 - neste município de Caraguatatuba-SP, a executar os serviços de construção de muro e limpeza de 
terreno, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte 
desta Prefeitura Municipal. O intimado poderá pleitear seus direitos, no prazo de 10 (dez) dias a partir desta publicação. 
Imóvel intimado/autuado, sob o auto nº. 5312, cujo valor da multa é de R$ 2.160,00, constante do Processo Interno nº. 
5.260/2016. O recurso interposto deverá ser entregue no Setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária 
de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.
PUBLICAÇÃO DE EDITAL – “INTIMAÇÃO” 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA, através da sua SECRETARIA DE 
URBANISMO, representada pelo Sr. Engº. José Ricardo Antunha Lopes Gaspar, Secretário Municipal de Urbanismo, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber por este EDITAL, expedido em conformidade com o artigo 526, III, 
da Lei Municipal nº. 1.144/80, que fica intimado o proprietário e/ou responsável do imóvel localizado à Rua Salesópolis, nº 
23 – Bairro Travessão – Lote 8 - Quadra E - identificado no cadastro da Prefeitura sob o nº. 09.550.008 - neste município 
de Caraguatatuba-SP, a executar o serviço de construção de calçada, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de serem tomadas 
outras medidas administrativas e judiciais cabíveis por parte desta Prefeitura Municipal. O intimado poderá pleitear seus 
direitos, no prazo de 10(dez) dias a partir desta publicação. Imóvel intimado / autuado, sob o auto nº. 8851, cujo valor da 
multa é de R$ 1.233,75, constante do Processo Interno nº. 7.413/2017. O recurso interposto deverá ser entregue no Setor 
de Protocolo, na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, à Rua Luiz Passos Júnior, nº 50, Centro, 
Caraguatatuba-SP - CEP 11660-270.

Notificação 011/2017.
A Seção de Tributação através da Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, 
FAZ SABER, a todos quanto o presente interessar possa, que, de acordo com a Lei (s) nº  969 de 11 de agosto de 1975, 1.870 de 05 
de outubro de 2010, 42 de 21 de novembro de 2011, 1.144 de 06 de novembro de 1.980 e 2.074 de 18 de abril de 2013, tornam-se 
públicas as seguintes Notificações:
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Roberto Villani Santiago, residente e domiciliado (a) à Rua Professor Jose Maria R. Vanchaeli, nº 136 – Jardim 
Colinas – São Jose dos Campos/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de 
Caraguatatuba, a tomar ciência do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 12 da 
Lei Municipal n° 969/75.
Processo nº 23.746/2016 - Auto Infração n. 07757 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 20/08/2016 do imóvel de 
identificação 08.312.026, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Construção sem projeto aprovado, conforme artigo (s) 12 da Lei Municipal  969/75).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Espolio Mauri Diniz Ferreira, residente e domiciliado (a) à Rua Coronel Oscar Porto, nº 167 - Apartamento 63 
– Paraíso – São Paulo/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a 
tomar ciência do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 1 e 2 da Lei Municipal 
n° 1.870/10.
Processo nº 27.600/2016 - Auto Infração n. 06831 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 21/06/2016 do imóvel de 
identificação 04.202.018, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Falta de construção de muro e limpeza de terreno, conforme artigo (s) 1 e 2 da Lei Municipal  1.870/10).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Espolio de Roberto Petri, residente e domiciliado (a) à Rua Izis Dias de Oliveira, nº 14 – Jardim Tango – São Paulo/
SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar ciência do auto 
de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 1 § 1 e 2 § 1  da Lei Municipal n° 1.870/10.
Processo nº 16.927/2016 - Auto Infração n. 06220 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 21/05/2016 do imóvel de 
identificação 09.691.013, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa.
(Falta de construção de muro e limpeza de terreno, conforme artigo (s) 1 § 1 e 2 § 1 da Lei Municipal  1.870/10).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Florindo Rodriguez Porto, residente e domiciliado (a) à Rua Cabinari, nº 167 – Vila Formosa – São Paulo/SP; 
NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar ciência do auto de 
infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 1 § 1 da Lei Municipal n° 1.870/2010.
Processo nº 2.368/2017 - Auto Infração n. 06065 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 09/04/2016 do imóvel de 
identificação 09.080.038, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
 (Falta de limpeza de terreno, conforme artigo (s) 1 § 1 da Lei Municipal  1.870/2010).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Sebastiana Jose de Assis, residente e domiciliado (a) à Avenida São Paulo, nº 410 – Jardim Primavera – 
Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar 
ciência do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 1 e 2 da Lei Municipal n° 
1.870/10.
Processo nº 1.402/2017 - Auto Infração n. 05658 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 01/03/2016 do imóvel de 
identificação 06.036.038, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Falta de construção de muro e limpeza de terreno, conforme artigo (s) 1 e 2 da Lei Municipal  1.870/10).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Gesse de Aquino, residente e domiciliado (a) à Praça Alan Kardec, nº 23 – Barra Velha  – Ilhabela/SP; 
NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar ciência do auto de 
infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 2 § 2 da Lei Municipal n° 1.870/10.
Processo nº 1.410/2017 - Auto Infração n. 07026 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 08/09/2016 do imóvel de 
identificação 04.154.011, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Falta de construção de muro, conforme artigo (s) 2 § 2 da Lei Municipal  1.870/10).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Gelsi Alves Marques, residente e domiciliado (a) à Rua São Geraldo, nº 177 – São Judas – São Jose dos Campos/
SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar ciência do auto 
de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 1 § 2 e 2 § 1 da Lei Municipal n° 1.870/10.
Processo nº 1.611/2017 - Auto Infração n. 07953 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 01/09/2016 do imóvel de 
identificação 09.346.113, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Falta de construção de muro e limpeza de terreno, conforme artigo (s) 1 § 2 e 2 § 1 da Lei Municipal  1.870/10).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Lucio Daniel Aguiar de Andrade, residente e domiciliado (a) à Rua Machado Pedrosa, nº 21 – Jardim São Paulo – 
São Paulo/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar ciência 
do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 1 § 1 da Lei Municipal n° 1.870/10. 
Processo nº 3.452/2016 - Auto Infração n. 04662 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 20/12/2015 do imóvel de 
identificação 08.264.009, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Falta de Limpeza de Terreno, conforme artigo (s) 1 § 1  da Lei Municipal  1.870/10).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Daniela Aparecida Vitor Anacleto, residente e domiciliado (a) à Rua Joaquim Antunes dos Santos, nº 140 – 
Jardim Primavera – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de 
Caraguatatuba, a tomar ciência do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 297 
da Lei Municipal n° 42/11.
Processo nº 3.606/2017 - Auto Infração n. 08556 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 26/01/2017 do imóvel de 
identificação 09.895.036, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Desrespeito ao embargo, conforme artigo (s) 297 da Lei Municipal  42/11).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Espolio de Henry Arida, residente e domiciliado (a) à Rua Pedro Guilherme Waack, nº 334 – Indaiá – Caraguatatuba/
SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar ciência do auto de 
infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 1 Inc. 1 da Lei Municipal n° 1.870/10.
Processo nº 10.215/2017 - Auto Infração n. 08821 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 23/02/2017 do imóvel de 
identificação 03.246.009, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Falta de limpeza de terreno, conforme artigo (s) 1 Inc. 1 da Lei Municipal  1.870/10).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Lourival Manoel de Santana, residente e domiciliado (a) à Rua Estados Unidos, nº 128 – Enseada – São Sebastião/
SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar ciência do auto de 
infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 12 da Lei Municipal n° 969/75. 
Processo nº 7.179/2017 - Auto Infração n. 12088 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 08/03/2017 do imóvel de 
identificação 09.712.024, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Construção Sem Projeto Aprovado, conforme artigo (s) 12 da Lei Municipal  969/75).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Espolio de Jose Macedo Filho, residente e domiciliado (a) à Rua Maria Hortência, nº 83 – Jardim Francis – 
Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar 
ciência do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 2 da Lei Municipal n° 1.870/10.
Processo nº 7.723/2017 - Auto Infração n. 07932 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 06/09/2016 do imóvel de 
identificação 02.081.019, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Falta de construção de muro, conforme artigo (s) 2 da Lei Municipal  1.870/10).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Wda Marmoraria Ltda, residente e domiciliado (a) à Rodovia Caraguatatuba/Ubatuba, nº 1028 – Casa Branca – 
Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar 
ciência do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 362 da Lei Municipal n° 
1.144/80.
Processo nº 8.410/2017 - Auto Infração n. 05942 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 09/05/2016 do imóvel de 
identificação 000.017.641, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Não apresentar o A.V.C.B e o Alvará de funcionamento, conforme artigo (s) 392 da Lei Municipal  1.144/80).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Benito Zibetti, residente e domiciliado (a) à Rua Francisco Gois Calmon, nº 470 – Ilha Governador – Rio de 
Janeiro/RJ; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar ciência do 
auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 297 da Lei Municipal n° 42/11.
Processo nº 9.433/2017 - Auto Infração n. 12032 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 08/02/2017 do imóvel de 
identificação 09.003.001, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Desrespeito ao embargo, conforme artigo (s) 297 da Lei Municipal  42/11).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Itarema Empreendimentos Turísticos e Imobiliários Ltda, residente e domiciliado (a) à Caixa Postal, nº 82 – 
Centro – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, 
a tomar ciência do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 1 da Lei Municipal 
n° 1.870/10.

Processo nº 9.762/2017 - Auto Infração n. 08404 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 18/01/2017 do imóvel de 
identificação 06.357.003, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Falta de limpeza de terreno, conforme artigo (s) 1 da Lei 1.870/10                               ).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Dalva Estela Feitosa, residente e domiciliado (a) à Avenida Sen Vergueiro, nº 4758 – Rudge Ramos – São Bernardo 
do Campo/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar ciência 
do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 14, 17 e 18 da Lei Municipal n° 
1.144/80.
Processo nº 9.948/2017 - Auto Infração n. 08902 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 22/02/2017 do imóvel de 
identificação 01.121.008, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Conservação do imóvel, conforme artigo (s) 14, 17 e 18 da Lei Municipal  1.144/80).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Luiz Cesar Carvalho, residente e domiciliado (a) à Avenida Thereza Albino Chacon, nº 215 – Jardim das Palmeiras 
– Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar 
ciência do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 8 da Lei Municipal n° 1.144/80.
Processo nº 1.030/2017 - Auto Infração n. 06762 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 21/07/2016 do imóvel de 
identificação 09.012.029, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Águas, conforme artigo (s) 8 da Lei Municipal  1.144/80).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Espolio Iraides de Jesus Silva, residente e domiciliado (a) à Travessa Um da Avenida do Pereque Mirim, nº 43 – 
Travessão – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, 
a tomar ciência do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 15 da Lei Municipal 
n° 2.074/2013.
Processo nº 34.630/2016 - Auto Infração n. 06758 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 20/07/2016 do imóvel de 
identificação 09.349.036, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa. 
(Calçada Irregular ( Adequar/Reformar, conforme artigo (s) 15 da Lei Municipal  2.074/13).
NOTIFICAÇÃO
Fica o (a) Sr (a). Marco Túlio dos Reis Glugoski, residente e domiciliado (a) à Rua Oliveira Lima, nº 14 – Jardim Santo Antonio 
– Osasco/SP; NOTIFICADO (A) pela Seção de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda de Caraguatatuba, a tomar ciência 
do auto de infração, conforme procedimento administrativo decorrente de infração ao Artigo 35 da Lei Municipal n° 2.074/13.
Processo nº 4.281/2017 - Auto Infração n. 07940 lavrado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 08/09/2016 do imóvel de 
identificação 05.214.006, bem como do prazo de 30 dias para interposição de recurso ou para pagamento do valor da multa.
(Calçada irregular, conforme artigo (s) 35 da Lei Municipal 2.074/13).

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARAGUATATUBA
SEÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
PUBLICAÇÃO 017/17
A Seção de Vigilancia Sanitária através da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Caraguatatuba, 
tornam-se públicas as seguintes Notificações:
Fica o Sr. MARCIO VIEIRA DOS SANTOS, proprietário do imóvel sito a RUA LEVITICO Nº35 JARDIM TARUMÃ / 
TRAVESSÃO – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde 
de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 1396 no valor de 
1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica a Sra. FERNANDA PEREIRA OLIVEIRA, proprietária do imóvel sito a RUA EXÔDO Nº171 JARDIM TARUMÃ 
/ TRAVESSÃO – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de 
Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 1394 no 
valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica o Sr. AFONSO RODRIGUES DE MIRANDA, proprietário do imóvel sito a RUA BARTOLOMEU LOURENÇO 
GUSMÃO Nº55  PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da 
Secretaria Municipal de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE 
DE MULTA Nº 1377 no valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de 
NATUREZA SANITÁRIA.
Fica o Sr. DURVAL MINGOTI, proprietário do imóvel sito a R. ARISTÓTELES FRANCISCO DE SÁ Nº03 PEREQUE-
MIRIM– Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde de 
Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6139– SÉRIE VISA/VS, considerando o disposto no 
artigo 112, inciso III da Lei Estadual 10083/98.
Fica o Sr. RUBENS ESTENIO SALLES, proprietário do imóvel sito a AV. JOSÉ DA COSTA PINHEIRO JÚNIOR 
Nº1858  PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria 
Municipal de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA 
Nº 1317 no valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA 
SANITÁRIA.
Fica o Sr. AFONSO RODRIGUES DE MIRANDA, proprietário do imóvel sito a RUA BARTOLOMEU LOURENÇO 
GUSMÃO Nº55  PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da 
Secretaria Municipal de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE 
DE MULTA Nº 1377 no valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de 
NATUREZA SANITÁRIA.
Fica a Sra. VANILDA DIAS NASCIMENTO, proprietária do imóvel sito a R. ITALO MAZZUCA Nº114 TRAVESSÃO 
– Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde de 
Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº1347  no valor de 1000 
(HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica o Sr. WERBETH GONÇALVES VEIGA, proprietário do imóvel sito a RUA EMILIO MARCONDES RIBAS 
Nº285 CASA 02  PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da 
Secretaria Municipal de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE 
DE MULTA Nº 1332 no valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de 
NATUREZA SANITÁRIA.
Fica o Sr. MARCIO AUGUSTO MOREIRA, proprietário do imóvel sito a RUA ARISTÓTELES FRANCISCO DE SÁ 
Nº139  TRAVESSÃO – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 1345 no 
valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica a Sra. JOSELIA DE PAIVA SILVA, proprietária do imóvel sito a RUA VALMIR ALVES DOS REIS Nº460 CASA 
03  PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 1313 no 
valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica a Sra. TATIANA BATISTA MENEZES, proprietária do imóvel sito a RUA VALMIR ALVES DOS REIS Nº99  
PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 1311 no 
valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica o Sr. MANOEL RICARDO DOS SANTOS, proprietário do imóvel sito a RUA JOSEFA GONÇALVES ALMEIDA 
Nº873  JARAGUÁ – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 1330 no 
valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica a Sra. GERALDINA MARIA DA SILVA SANTANA, proprietária do imóvel sito a TRAV. VALMIR ALVES DOS 
REIS Nº101  PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria 
Municipal de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA 
Nº 1251 no valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA 
SANITÁRIA.
Fica o Sr. JOSÉ BENEDITO DOS SANTOS, proprietário do imóvel sito a RUA JOAQUIM PEREIRA PARDIM  Nº41  
PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 1302 no 
valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica o Sr. TIAGO FERNANDES, proprietário do imóvel sito a AV. AMAPÁ Nº18 INDAIA – Caraguatatuba/SP; 
NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência 
da NOTIFICAÇÃO Nº206/17 referente ao AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 0683 no valor 
de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica o Sr. GERALDO SATIRO PEREIRA, proprietário do imóvel sito a RUA ANTONIO OVIDIO FERREIRA  Nº02 E 
Nº04 PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência da NOTIFICAÇÃO Nº174/17 referente ao AUTO DE IMPOSIÇÃO DE 
PENALIDADE DE MULTA Nº 0289 no valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das 
infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica o Sr. DOMINGOS RODRIGUES DA SILVA, proprietário do imóvel sito a TRAV. DOIS DA RUA HUM  Nº50  
PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 0971 no 
valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica o Sr. JOÃO LÚCIO DE SOUZA NETO, proprietário do imóvel sito a AV. JOSÉ HERCULANO Nº3644  PRAIA 
DAS PALMEIRAS – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 0965 no 
valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica a Sra. GERALDINA MARIA DA SILVA SANTANA, proprietária do imóvel sito a TRAV. VALMIR ALVES DOS 
REIS Nº101  PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria 
Municipal de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA 
Nº 1251 no valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA 
SANITÁRIA.
Fica o Sr. MANOEL FERNANDES GOMES, proprietário do imóvel sito a RUA ELVIRA PERPETUA DE SANTANA 
Nº850  TINGA Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde 
de Caraguatatuba, a tomar ciência do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 0983 no valor de 
1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Fica o Sr. MOACYR PEREIRA DO LAGO, proprietário do imóvel sito a TRAV. ALMIR ALVES DOS REIS  Nº85 
PEREQUE-MIRIM – Caraguatatuba/SP; NOTIFICADO pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Caraguatatuba, a tomar ciência da NOTIFICAÇÃO Nº098/17 referente ao AUTO DE IMPOSIÇÃO DE 

Comunicado
Com o fim de assegurar a participação de maior número de licitantes no Chamamento Público º. 003/2017, privilegiando a 
maior competitividade no certame e a seleção da proposta mais vantajosa para o Município, a Comissão Especial de Seleção, 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 678/2017, opinou pela suspensão da sessão pública agendada para o dia 27/06/2017, 
às 14:00 horas, com a sua redesignação para o dia 18/07/2017, às 14:00 horas e pela republicação do respectivo edital, para 
a devida publicidade”. 
Tendo em vista o exposto pela Comissão Especial de Seleção, opino pelo deferimento da suspensão da sessão pública 
agendada para o dia 27/06/2017, às 14:00 horas, com a sua redesignação para o dia 18/07/2017, às 14:00 horas e pela 
republicação do respectivo edital para a devida publicidade”. 
Edital retificado disponível no endereço: http://www.caraguatatuba.sp.gov.br/licitacoes/
Caraguatatuba, 27 de junho de 2017.
GIOVANA ROBERTA PACELLI CAPUCHO
Secretária Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e do Idoso
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PENALIDADE DE MULTA Nº 1646 no valor de 1000 (HUM MIL) VRM’s, conforme procedimento administrativo das 
infrações de NATUREZA SANITÁRIA.
Caraguatatuba, 23 de Junho de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA
ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Divisão de Recursos Humanos
Seção de Cadastro e Registros
PROCESSO SELETIVO DE ESTÁGIO Nº10489/2017 – EDITAL Nº 001/2017
A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA DIVULGA A CLASSIFICAÇÃO 
DO MÊS DE JUNHO DO PROCESSO SELETIVO CONTÍNUO PARA QUADRO DE RESERVA DE ESTAGIÁRIOS.
ADMINISTRAÇÃO
Nome RG CLASSIFICAÇÃO
AMANDA ALVES 37.455.972-7 1º
SHIRLEY ANERTH DOS SANTOS DE LIMA 58.202.317-8 2º
SAMANTA GOMES COQUEIRO 42.062.006-0 3º
RENATA DE CARVALHO WAGMAKER 45.629.777-7 4º
LUCAS DE SOUSA ERMELINO 45.565.688-5 5º
CAROLINE CECILIA MARTINS DUARTE 40.210.839-5 6º
CARAGUATATUBA, 27 DE JUNHO DE 2017
RICARDO SUÑER ROMERA NETO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO Nº 003 DE 25 DE ABRI DE 2017
Dispõe sobre a utilização de recurso
Do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente para a implantação do Conselho Tutelar Região Sul.
O CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CARAGUATATUBA - CMDCAC, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal n° 1.885, de 17 de novembro de 2010, em reunião ordinária 
realizada em 25 de abril de 2017, registrada na Ata n.º 205;
CONSIDERANDO o Oficio nº 025/2017/GP/SEDESC de 24 de Abril de 2017, referente a solicitação da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social e Cidadania para o custeio da implementação e manutenção do Conselho Tutelar da Região Sul.
RESOLVE:
Art. 1º Fica deliberado por unanimidade utilização do Recurso do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente para a 
implantação do Conselho Tutelar Região Sul, no valor global de R$ 250.000,00.
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor a partir da data de publicação, revogadas as disposições em contrário,
Patricia Souza Moreira
Presidente do CMDCAC
RESOLUÇÃO Nº 004 DE 20 DE JUNHO DE 2017
“Dispõe sobre os parâmetros para o funcionamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Caraguatatuba 
e dá outras providências.” 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  DE CARAGUATATUBA – CMDCAC, 
no uso de suas atribuições, estabelecidas na Municipal n° 118/1991, que trata do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – CMDCAC, alterada pela Lei Municipal n. 1.885/2010, cumprindo o estabelecido nos artigos 227, caput e § 7º, 
e 204, da Constituição Federal e nos artigos 4°, alínea d; 88, incisos II e IV; 260, caput e § 2º, 3º e 4º , do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, instituído pela Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, e
CONSIDERANDO a deliberação do Colegiado ocorrida em 20/06/2017, com o objetivo de aprovar regulamento para uso dos 
recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Caraguatatuba – FMDCAC, 
R E S O L V E :
CAPÍTULO I
Seção I
Das Regras e Princípios Gerais
Art. 1º Ficam estabelecidos os parâmetros para o funcionamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Município de Caraguatatuba - FMDCAC.
Parágrafo único. Para efeitos desta Resolução, entende-se por parâmetros os referenciais que devem nortear o funcionamento do 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, em obediência às regras e princípios estabelecidos pela Constituição Federal, Lei 
n° 8.069/90 e legislação pertinente.
Art. 2º O Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Caraguatatuba, órgão formulador, deliberativo e controlador das ações de implementação da política dos direitos 
da criança e do adolescente, responsáveis por gerir o fundo, fixar critérios de utilização e o plano de aplicação dos seus recursos, 
conforme o disposto no § 2º do art. 260 da Lei n° 8.069/90.
Art. 3º No Município de Caraguatatuba deve haver um único e respectivo Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
conforme estabelece o art. 88, IV, da Lei n° 8.069/90.
Art. 4º A manutenção do Fundo Municipal vinculado ao CMDCAC é diretriz da política de atendimento, prevista no inciso IV do 
art. 88, da lei n° 8.069/90.
Parágrafo único. O FMDCAC, constituído como fundo especial, criado pela Lei Municipal n. 118/1991, alterada pela Lei Municipal 
n. 1.885/2010, será mantido com recursos do Poder Público e de outras fontes que a legislação determina.
Art. 5º De acordo com a Lei Municipal n. 118/1991, alterada pela Lei Municipal n. 1.885/2010,  que instituiu o FMDCAC, são 
fontes de receitas:
Pela dotação consignada anualmente no orçamento do Município para assistência social voltada criança e ao adolescente;
Pelos recursos provenientes dos Conselhos Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
Pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados;
Pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações civis ou de imposição de penalidades administrativas 
previstas na Lei n° 8.069/90;
Por outros recursos que lhe forem destinados;
Pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais.
Art. 6º. Ao FMDCAC , com personalidade jurídica própria, deve ser garantido seu status orçamentário, administrativo e contábil 
diferenciado do Órgão ao qual se encontrar vinculado, mediante  utilização de CNPJ próprio do Fundo.
§ 1º O Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente deve constituir unidade orçamentária própria e ser parte integrante do 
orçamento público Municipal.
§ 2º Aplicam-se à execução orçamentária do Fundo as mesmas normas gerais que
regem a execução orçamentária do Município.
§ 3º Os CMDCAC deverá assegurar que estejam contempladas no ciclo orçamentário as demais condições e exigências para 
alocação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, para o financiamento ou co-financiamento dos programas 
de atendimento, executados por entidades públicas e/ou privadas.
Art. 7º O Poder Executivo deve designar os servidores públicos que atuarão como gestor e/ou ordenador de despesas do Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, autoridade cujo ato resultará emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou 
dispêndio de recursos do Fundo.
§ 1º A Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania – SEDESC, ao qual o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 
está vinculado, é responsável pelas contas específicas em estabelecimento oficial de crédito, destinadas à movimentação das receitas 
e despesas do Fundo.
§ 2º Os recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente devem ter um registro próprio, de modo que a disponibilidade 
de caixa, receita e despesa, fique identificada de forma individualizada e transparente.
§ 3º A destinação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, em qualquer caso, dependerá de prévia 
deliberação plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, devendo a ata assinada pelo Presidente 
do Conselho, bem como pelo Secretário do CMDCAC, juntamente com a lista de presença correspondente, que será anexada à 
documentação respectiva, para fins de controle de legalidade e prestação de contas.
§ 4º As providências administrativas necessárias à liberação dos recursos, após a
deliberação do Conselho, deverão observar o princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, sem 
prejuízo do efetivo e integral respeito às normas e princípios relativos à administração dos recursos públicos.
Seção II
Das atribuições do Conselho de Direitos em relação ao 
Fundo da Criança e do Adolescente
Art. 8º Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em relação ao Fundo municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, sem prejuízo das demais atribuições:
Elaborar e deliberar sobre a política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente no seu 
âmbito de ação;
Promover a realização periódica de diagnósticos relativos à situação da infância e da adolescência bem como do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente no âmbito de sua competência;
Elaborar planos de ação anual ou plurianuais, contendo os programas a serem implementados no âmbito da política de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, e as respectivas metas, considerando os resultados dos 
diagnósticos realizados e observando os prazos legais do ciclo orçamentário;
Elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos do Fundo, considerando as metas estabelecidas para o período, em 
conformidade com o plano de ação;
Elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para a aprovação de projetos a serem financiados com recursos do Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, em consonância com o estabelecido no plano de aplicação e obediência aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade;
Dar publicidade aos projetos selecionados com base nos editais a serem financiados pelo Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, por intermédio de balancetes 
trimestrais, relatório financeiro e o balanço anual do fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo de outras formas, 
garantindo a devida publicização dessas informações, em sintonia com o disposto em legislação específica;
Monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações financiadas com os recursos do Fundo, segundo critérios e meios definidos 
pelo CMDCAC, bem como solicitar aos responsáveis, a qualquer tempo, as informações necessárias ao acompanhamento e à 
avaliação das atividades apoiadas pelo Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente;
Desenvolver atividades relacionadas à ampliação da captação de recursos para o Fundo; e
Mobilizar a sociedade para participar no processo de elaboração e implementação da política de promoção, proteção, defesa e 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, bem como na fiscalização da aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.
Parágrafo único. Para o desempenho de suas atribuições, o Poder Executivo deverá garantir ao Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente o suficiente e necessário suporte organizacional, estrutura física, recursos humanos e financeiros.
Seção III
Das Fontes de Receitas e Normas para as Contribuições ao 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente
Art. 9º. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deve ter como receitas:
Recursos públicos que lhes forem destinados, consignados no Orçamento do Município, inclusive mediante transferências do tipo 
“fundo a fundo” entre as esferas de governo federal, estadual e municipal, desde que previsto na legislação específica;
Doações de pessoas físicas e jurídicas, sejam elas de bens materiais, imóveis ou recursos financeiros;
Destinações de receitas dedutíveis do Imposto de Renda, com incentivos fiscais, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente 

e demais legislações pertinentes;
Contribuições de governos estrangeiros e de organismos internacionais multilaterais;
O resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a legislação pertinente; e
 Recursos provenientes de multas, concursos de prognósticos, dentre outros que lhe forem destinados.
Art. 10. Os recursos consignados no orçamento do Município devem compor o orçamento do respectivo Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, de forma a garantir a execução dos planos de ação elaborados pelos Conselhos dos Direitos.
Art. 11. A definição quanto à utilização dos recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente deve competir única 
e exclusivamente ao Conselho Municipal dos Direitos que deliberará quanto ao uso mediante votação do Colegiado por maioria 
simples.
§ 1º. Dentre as prioridades do plano de ação aprovado pelo Conselho Municipal de Direitos, deve ser facultado ao doador/destinador 
indicar, aquela ou aquelas de sua preferência para a aplicação dos recursos doados/destinados.
§ 2º. As indicações previstas acima poderão ser objeto de termo de compromisso elaborado pelo CMDCAC para formalização entre 
o destinador e o Conselho de Direitos.
Art. 12. É facultado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente chancelar projetos mediante edital específico.
§ 1º. Chancela deve ser entendida como a autorização para captação de recursos ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 
destinados a projetos aprovados pelos Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, segundo as condições dispostas no art. 
9º desta Resolução.
§ 2º. A captação de recursos ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, referida no parágrafo anterior, deverá ser realizada 
pela instituição proponente para o financiamento do respectivo projeto.
§ 3º. Para efetivação da chancela, será destinado ao FMDCAC um percentual de retenção dos recursos captados, de no mínimo 
10%, a ser deliberado pelo Colegiado do CMDCAC.
§ 4º. O tempo de duração entre a aprovação do projeto e a captação dos recursos não deverá ser superior a 2(dois) anos.
§ 5º. Decorrido o tempo estabelecido no parágrafo anterior, havendo interesse da instituição proponente, o projeto poderá ser 
submetido a um novo processo de chancela.
§ 6º. A chancela do projeto não deve obrigar seu financiamento pelo Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, caso não 
tenha sido captado valor suficiente.
Art. 13. O nome do doador ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente só poderá ser divulgado mediante sua autorização 
expressa, respeitado o que dispõe o Código Tributário Nacional.
Seção IV
Das Condições de Aplicação dos Recursos do Fundo
Art. 14. A aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, deliberada pelo CMDCAC, deverá 
ser destinada para o financiamento de ações governamentais e não-governamentais relativas a:
 desenvolvimento de programas e serviços complementares ou inovadores, por tempo determinado, não excedendo a 3 (três) anos, 
da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de adolescente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da 
Constituição Federal e do art. 260, § 2º da Lei n° 8.069, de 1990, observadas as diretrizes do Plano Nacional de Promoção, Proteção 
e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;
programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento e avaliação das 
políticas públicas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
programas e projetos de capacitação e formação continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente; e
ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, com ênfase na mobilização social e na 
articulação para a defesa dos direitos da criança e do adolescente.
Art. 15. Deve ser vedada à utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente para despesas que não se 
identifiquem diretamente com a realização de seus objetivos ou serviços determinados pela lei que o instituiu, exceto em situações 
emergenciais ou de calamidade pública previstas em lei, previamente aprovados pela plenária do Conselho dos Direitos da Criança 
e do Adolescente.
Parágrafo Único. Além das condições estabelecidas no caput, deve ser vedada ainda a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente para:
a transferência sem a deliberação do respectivo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente;
pagamento, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, exceto para fins de capacitação;
manutenção e funcionamento do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, exceto quanto a participação de cursos, 
simpósios, fóruns que tenham por objetivo auxiliar os conselheiros em busca de conhecimento na área de direitos da criança e do 
adolescente;
o financiamento das políticas públicas sociais básicas, em caráter continuado, e que disponham de fundo específico, nos termos 
definidos pela legislação pertinente; e
investimentos em aquisição, construção, reforma, manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados, ainda que de uso 
exclusivo da política da infância e da adolescência.
Art. 16. Nos processos de seleção de projetos nos quais as entidades e os órgãos públicos ou privados representados no Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente figurem como beneficiários dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
os mesmos não devem participar da comissão de avaliação e deverão abster-se do direito de voto.
Art. 17. O financiamento de projetos pelos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente deve estar condicionado à previsão 
orçamentária e à disponibilidade financeira dos recursos.
Art. 18. O saldo financeiro positivo apurado no balanço do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente deve ser transferido 
para o exercício subseqüente, a crédito do mesmo fundo, conforme determina o art. 73 da Lei n° 4.320 de 1964.
Seção V
Das Atribuições do Gestor do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente
Art. 19. O Gestor do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, nomeado pelo Poder Executivo conforme dispõe o 
artigo 6º, caput, desta Resolução, deve ser responsável pelos seguintes procedimentos, dentre outros inerentes ao cargo:
coordenar a execução do Plano Anual de Aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
elaborado e aprovado pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente;
executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das despesas do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente;
emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das despesas do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente;
fornecer o comprovante de doação/destinação ao contribuinte, contendo a identificação do órgão do Poder Executivo, 
endereço e número de inscrição no CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o n° de ordem, nome completo do doador/destinador, 
CPF/CNPJ, endereço, identidade, valor efetivamente recebido, local e data, devidamente firmado em conjunto com o 
Presidente do Conselho, para dar a quitação da operação;
encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), por intermédio da Internet, até o 
último dia útil do mês de março, em relação ao ano calendário anterior;
comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até o último dia útil do mês de março a efetiva apresentação da Declaração 
de Benefícios Fiscais (DBF), da qual conste, obrigatoriamente o nome ou razão social, CPF do contribuinte ou CNPJ, data e valor 
destinado;
apresentar, trimestralmente ou quando solicitada pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, a análise e avaliação da 
situação econômico-financeira do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, através de balancetes e relatórios de gestão;
manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os documentos comprobatórios da movimentação das receitas e despesas do Fundo, 
para fins de acompanhamento e fiscalização; e
observar, quando do desempenho de suas atribuições, o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, conforme 
disposto no art. 4º, caput e parágrafo único, alínea b, da Lei n° 8.069 de 1990 e art. 227, caput, da Constituição Federal.
Parágrafo único. Deverá ser emitido um comprovante para cada doador, mediante a apresentação de documento que 
comprove o depósito bancário em favor do Fundo, ou de documentação de propriedade, hábil e idônea, em se tratando de 
doação de bens.
CAPÍTULO II
Do Controle e da Fiscalização
Art. 20. Os recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente utilizados para o financiamento, total ou parcial, 
de projetos desenvolvidos por entidades governamentais ou não governamentais devem estar sujeitos à prestação de 
contas de gestão aos órgãos de controle interno do Poder Executivo e ao Conselho de Direitos, bem como ao controle 
externo por parte do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas e do Ministério Público.
Parágrafo único. O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, diante de indícios de irregularidades, ilegalidades ou 
improbidades em relação ao Fundo ou suas dotações nas leis orçamentárias, dos quais tenha ciência, deve apresentar representação 
junto ao Ministério Público para as medidas cabíveis.
Art. 21. O CMDCA deve utilizar os meios ao seu alcance para divulgar amplamente:
as ações prioritárias das políticas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
os prazos e os requisitos para a apresentação de projetos a serem beneficiados com recursos dos Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente;
a relação dos projetos aprovados em cada edital, o valor dos recursos previstos e a execução orçamentária efetivada para 
implementação dos mesmos;
o total das receitas previstas no orçamento do Fundo para cada exercício; e
os mecanismos de monitoramento, de avaliação e de fiscalização dos resultados dos projetos beneficiados com recursos dos 
FMDCAC.
Art. 22. Nos materiais de divulgação das ações, projetos e programas que tenham recebido financiamento do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente deve ser obrigatória a referência ao Conselho e ao Fundo como fonte pública de financiamento.
CAPÍTULO III
Das Disposições Transitórias e Finais
Art. 23. Ficam convalidados os atos e deliberações praticados até então pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescentes, que tiveram por objetivo o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescentes que, de 
uma forma ou de outra, não tenham respaldos aos termos da presente Resolução.
Art. 24. A celebração de parcerias com os recursos do Fundo para a execução de projetos ou a realização de eventos realizados por 
entidades não governamentais, deve se sujeitar às exigências da Lei Federal n° 13019/14, alterada pela Lei Federal n. 13.204/15 e 
legislação que regulamenta a formalização das parcerias  no âmbito do  Município.
Art. 25. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Caraguatatuba. 20 de Junho de 2017 - Patrícia Sousa Moreira  - Presidente do CMDCAC
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